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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. INTIMAÇÃO 
PARA SUSTENTAÇÃO ORAL NA ORIGEM. NÃO INSURGÊNCIA DA 
DEFESA. PRECLUSÃO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE EXAME DE 
CORPO DELITO DIRETO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. TRÂMITE 
REGULAR. INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL. AUDIÊNCIA 
DESIGNADA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO PODER JUDICIÁRIO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Esta Corte possui entendimento de que, havendo pedido expresso de 
sustentação oral, a ausência de intimação do advogado constituído torna nula a 
sessão de julgamento. Contudo, a nulidade deve ser arguida na primeira 
oportunidade em que a defesa tomar ciência do julgamento, levando ao 
conhecimento do Tribunal local, por meio do recurso cabível, a ocorrência do 
vício e o efetivo prejuízo, sob pena de preclusão .
2. Na espécie, afere-se que cumpria à defesa arguir a pretensa nulidade com a 
oposição de embargos de declaração para debater a questão no Colegiado ou 
até mesmo como tentativa de sanar o alegado vício, o que não ocorreu. Dessa 
forma, não tendo a questão sido objeto de debate pelo Tribunal de origem, 
impedido está seu conhecimento por este Superior Tribunal de Justiça, sob 
pena de indevida supressão de instância.
3. Na hipótese, foi realizado exame de corpo delito de forma indireta durante 
as investigações, além de ter sido determinado ao IML a elaboração do laudo. 
Assim, a perícia realizada pode ser anexada ao processo no curso da fase 
instrutória, não havendo ilegalidade a ser reconhecida.
4. Consoante orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a mera 
extrapolação dos prazos processuais legalmente previstos não acarreta 
automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do acusado.
5. Nesse contexto, verifica-se que a ação penal vem tramitando regularmente, 
diante da complexidade dos feitos submetidos ao Tribunal do Júri, tendo 
ocorrido a necessidade de instauração de incidente de insanidade mental 
durante a instrução processual. Além disso, observa-se que há audiência de 
instrução e julgamento designada para data próxima (26/6/2024).
6. Desse modo, não se identifica, por ora, manifesto constrangimento ilegal 
passível de ser reparado por este Superior Tribunal, em razão do suposto 
excesso de prazo na custódia preventiva, na medida em que não se verifica 
desídia do Poder Judiciário.
7. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de outubro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL MICHETTE 
ALBUQUERQUE, contra a decisão de fls. 643-653 (e-STJ), que conheceu parcialmente do 
recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento. 

O agravante alega, em suma, a existência de cerceamento de defesa, visto que “o 
processo foi colocado em pauta para julgamento no dia 03/05/2024, mas o julgamento já havia se 
iniciado em 02/05/2024” (e-STJ, fl. 661).

Entende que os embargos de declaração não se prestam a arguição de nulidade e que, 
tratando-se de matéria de ordem pública, pode ser reconhecida de ofício.

Sustenta também a ausência de laudo pericial até o encerramento da instrução, 
argumentando que “a falta do laudo, causou prejuízos a resposta acusação e a própria instrução 
processual, pois não foi possível aquilatar a gravidade do ferimento ou se este atingiu local de 
letalidade” (e-STJ, fl. 664). Diz que a narrativa da denúncia não encontra respaldo, exatamente 
pela ausência do laudo, tendo a resposta à acusação ficado prejudicada, já que tipo pena pode ser 
transmutado para um crime de lesão corporal.

Aponta, ainda, a existência de excesso de prazo, salientando que sua prisão já perfaz 
1 (um) ano e 2 (dois meses) e o atraso não pode ser atribuído à defesa.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
recurso ao órgão colegiado.

Às fls. 675-683 (e-STJ), o agravante junta documentos, alegando a impossibilidade 
de realização de laudo indireto. 

O ora recorrente peticiona às fls. 684-706 (e-STJ), informando que houve prolação 
da decisão de pronúncia, com manutenção da prisão preventiva. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, inicialmente, no tocante ao suposto 
cerceamento de defesa, esta Corte possui entendimento de que, havendo pedido expresso de 
sustentação oral, a ausência de intimação do advogado constituído torna nula a sessão de 
julgamento.

Contudo, a nulidade deve ser arguida na primeira oportunidade em que a defesa 
tomar ciência do julgamento, levando ao conhecimento do Tribunal local, por meio do recurso 
cabível, a ocorrência do vício e o efetivo prejuízo, sob pena de preclusão (RHC 106.180/BA, 
Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe 07/03/2019).

Da análise dos autos, afere-se que cumpria à defesa arguir a pretensa nulidade com a 
oposição de embargos de declaração para debater a questão no Colegiado ou até mesmo como 
tentativa de sanar o alegado vício, o que não ocorreu.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
INTIMAÇÃO PARA SUSTENTAÇÃO ORAL NA ORIGEM. NÃO 
INSURGÊNCIA DA DEFESA. PRECLUSÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.I - Nos termos da jurisprudência 
consolidada nesta eg. Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada. II - "Havendo pedido expresso de 
sustentação oral, a ausência de intimação do advogado constituído torna nula a 
sessão de julgamento. Contudo, a nulidade deve ser arguida na primeira 
oportunidade em que a defesa tomar ciência do julgamento, levando ao 
conhecimento da Corte local, por meio do recurso cabível, a ocorrência do vício 
e o efetivo prejuízo, sob pena de preclusão. Precedentes" (RHC n. 106.180/BA, 
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Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 07/03/2019).III - "Conforme 
reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o prequestionamento das 
teses jurídicas constitui requisito de admissibilidade da via, inclusive em se tratando 
de matérias de ordem pública, sob pena de incidir em indevida supressão de instância 
e violação da competência constitucionalmente definida para esta Corte" (RHC n. 
81.284/DF, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 30/8/2017).IV - In casu, 
a d. Defesa limitou-se a reprisar os argumentos, aqui cabíveis, tanto da petição quanto 
do recurso ordinário em habeas corpus, o que atrai a Súmula n. 182 desta eg. Corte 
Superior de Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada. Agravo regimental 
desprovido."(AgRg na PET no RHC 123.093/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/04/2020, DJe 17/04/2020, grifou-se).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO FÚTIL E EMPREGO DE RECURSO 
QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRISÃO PREVENTIVA. FALTA DE INTIMAÇÃO DA DEFESA PARA 
REALIZAR SUSTENTAÇÃO ORAL. NULIDADE DO JULGAMENTO 
ORIGINÁRIO. INOCORRÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
GRAVIDADE EXCESSIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL. AGENTE 
FORAGIDO. MANDADO DE PRISÃO AINDA NÃO CUMPRIDO. 
CONSTRIÇÃO PESSOAL NECESSÁRIA PARA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. Inviável a 
anulação do acórdão proferido pela Corte Estadual quando do julgamento do 
writ, em razão da ausência de intimação para sustentação oral pois, consoante 
entendimento assente neste Superior Tribunal de Justiça, "mesmo diante da 
existência de pedido expresso para realizar sustentação oral, a mencionada 
nulidade deve ser arguida na primeira oportunidade que a defesa tomar ciência 
do resultado do julgamento, levando ao conhecimento da Corte local, por meio 
do recurso cabível, a ocorrência do vício e o efetivo prejuízo, sob pena de 
preclusão" (RHC 59.744/CE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2015). 2. Não há ilegalidade na 
manutenção da prisão preventiva quando demonstrado, com base em elementos 
concretos dos autos, que a custódia do paciente se mostra necessária para acautelar a 
ordem pública e garantir a aplicação da lei penal. (...)" (AgRg no RHC 90.849/PE, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 
07/12/2018, grifou-se).
 

Assim, não tendo a questão sido objeto de debate no acórdão atacado, impedido está 
seu conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância, 
consoante entendimento deste Superior Tribunal de Justiça:

 
"(...).
2. Em relação ao pleito de relaxamento da custódia após a anulação da sentença em 
acórdão de apelação, o exame por esta Corte de matéria não decidida pelo Tribunal 
de Justiça enseja indevida supressão de instância.
(...).
(AgRg no HC 773.723/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
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"(...).
2. O pleito de progressão de regime não foi objeto de debate pelo Tribunal de origem, 
o que evidencia a impossibilidade de conhecimento da impetração por este Sodalício, 
sob pena de supressão de instância. Precedentes.
(...).
(AgRg no HC 756.018/SP, relator Ministro João Batista Moreira (Desembargador 
Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023.)
 

Ora, não se olvide que, consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, até mesmo matéria de ordem pública pressupõe seu prévio exame, na origem, para que 
possa ser analisada por esta Corte. Precedentes. [...]" (AgRg no HC n. 690.585/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 3/11/2022).

No mais, quanto à tese de imprescindibilidade do exame de corpo delito, o acórdão 
encontra-se assim fundamentado:

 
“Por fim, no que concerne à ausência de juntada do laudo de exame do corpo de 
delito pelo Ministério Público, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que é 
possível o oferecimento da denúncia sem o laudo, facultando-se a sua juntada no 
decorrer da persecução penal. Veja-se:
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. NULIDADE DO ACÓRDÃO IMPUGNADO. FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. PROVIMENTO JUDICIAL MOTIVADO. EIVA 
INEXISTENTE. 1. A imprescindibilidade de fundamentação das decisões judiciais 
mereceu destaque na Constituição Federal, constando expressamente do inciso IX do 
artigo 93, justificando-se na medida em que só é possível o seu controle ou 
impugnação se as razões que as justificaram forem devidamente apresentadas. 2. No 
caso dos autos, a instância de origem analisou devidamente o pleito de trancamento 
da ação penal formulado na inicial do mandamus, o que afasta a eiva suscitada na 
irresignação. OFERECIMENTO E RECEBIMENTO DA DENÚNCIA SEM O 
EXAME DE CORPO DE DELITO DAS VÍTIMAS E A PERÍCIA NO LÍQUIDO 
SUPOSTAMENTE ENVENENADO POR ELAS INGERIDO. INDÍCIOS 
SUFICIENTES DA PRÁTICA DO CRIME. DESNECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE POR MEIO DE LAUDO QUANDO 
DO OFERECIMENTO DA EXORDIAL. DOCUMENTO QUE PODE SER 
JUNTADO AOS AUTOS NO CURSO DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
EXISTÊNCIA DE LASTRO PROBATÓRIO MÍNIMO PARA JUSTIFICAR A 
PERSECUÇÃO PENAL. 1. De acordo com o artigo 158 do Código de Processo 
Penal, "quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de 
delito, direito ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado". 2. 
Conquanto o exame de corpo de delito seja necessário para a comprovação da 
materialidade do crime de tentativa de homicídio nos casos em que os vestígios 
materiais estejam presentes, o Ministério Público pode deflagrar a ação penal sem 
que tal documento esteja anexado aos autos, permitindo-se que a sua juntada seja 
feita durante a persecução criminal, exatamente como ocorreu na espécie, em que as 
perícias realizadas nas vítimas e na garrafa de café supostamente envenenado foram 
anexadas ao processo no curso da fase instrutória. 4. Para que haja justa causa para a 
persecução penal, não se exige a comprovação cabal da prática do crime, mas a 
presença de um lastro probatório mínimo que revele a sua ocorrência. Precedentes. 
ILICITUDE DA PERÍCIA REALIZADA NA GARRAFA DE CAFÉ 
SUPOSTAMENTE ENVENENADO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO 
COMPROBATÓRIA. NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO CONFIGURADA. 1. Não há nas peças processuais que 
instruem o presente reclamo informações suficientes acerca das circunstâncias em 
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que a garrafa de café supostamente envenenado pelo recorrente foi entregue à 
autoridade policial e remetido ao Instituto de Criminalística, o que impede este 
Sodalício de analisar se a perícia nela realizada seria ou não ilícita. 2. O rito do 
habeas corpus e do recurso ordinário em habeas corpus pressupõe prova pré-
constituída do direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira inequívoca, 
por meio de documentos que evidenciem a pretensão aduzida, a existência do 
aventado constrangimento ilegal, ônus do qual não se desincumbiu a defesa. 3. 
Recurso desprovido." (RHC n. 91.823/MG, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 17/4/2018, DJe de 27/4/2018. Grifo nosso.)
Ademais, constato do Relatório Final da Autoridade Policial que foi realizado um 
laudo de exame de corpo de delito de forma indireta (Id 156597372 dos autos de 
origem), bem como já foi determinado ao IML a elaboração do respectivo laudo (Id 
156597359 dos autos originários).” (e-STJ, fls. 540-541).
 

Na hipótese, foi realizado exame de corpo delito de forma indireta durante as 
investigações, além de ter sido determinado ao IML a elaboração do laudo. Assim, a perícia 
realizada pode ser anexada ao processo no curso da fase instrutória, não havendo ilegalidade a 
ser reconhecida.

Ilustrativamente:
 

“RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. NULIDADE DO ACÓRDÃO IMPUGNADO. FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. PROVIMENTO JUDICIAL MOTIVADO. EIVA 
INEXISTENTE. 1. A imprescindibilidade de fundamentação das decisões judiciais 
mereceu destaque na Constituição Federal, constando expressamente do inciso IX do 
artigo 93, justificando-se na medida em que só é possível o seu controle ou 
impugnação se as razões que as justificaram forem devidamente apresentadas. 2. No 
caso dos autos, a instância de origem analisou devidamente o pleito de trancamento 
da ação penal formulado na inicial do mandamus, o que afasta a eiva suscitada na 
irresignação. OFERECIMENTO E RECEBIMENTO DA DENÚNCIA SEM O 
EXAME DE CORPO DE DELITO DAS VÍTIMAS E A PERÍCIA NO LÍQUIDO 
SUPOSTAMENTE ENVENENADO POR ELAS INGERIDO. INDÍCIOS 
SUFICIENTES DA PRÁTICA DO CRIME. DESNECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE POR MEIO DE LAUDO QUANDO 
DO OFERECIMENTO DA EXORDIAL. DOCUMENTO QUE PODE SER 
JUNTADO AOS AUTOS NO CURSO DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
EXISTÊNCIA DE LASTRO PROBATÓRIO MÍNIMO PARA JUSTIFICAR A 
PERSECUÇÃO PENAL. 1. De acordo com o artigo 158 do Código de Processo 
Penal, "quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de 
delito, direito ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado".
2. Conquanto o exame de corpo de delito seja necessário para a comprovação da 
materialidade do crime de tentativa de homicídio nos casos em que os vestígios 
materiais estejam presentes, o Ministério Público pode deflagrar a ação penal 
sem que tal documento esteja anexado aos autos, permitindo-se que a sua 
juntada seja feita durante a persecução criminal, exatamente como ocorreu na 
espécie, em que as perícias realizadas nas vítimas e na garrafa de café 
supostamente envenenado foram anexadas ao processo no curso da fase 
instrutória.
4. Para que haja justa causa para a persecução penal, não se exige a comprovação 
cabal da prática do crime, mas a presença de um lastro probatório mínimo que revele 
a sua ocorrência. Precedentes. ILICITUDE DA PERÍCIA REALIZADA NA 
GARRAFA DE CAFÉ SUPOSTAMENTE ENVENENADO. AUSÊNCIA DE 
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DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA. NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. COAÇÃO ILEGAL NÃO CONFIGURADA.
1. Não há nas peças processuais que instruem o presente reclamo informações 
suficientes acerca das circunstâncias em que a garrafa de café supostamente 
envenenado pelo recorrente foi entregue à autoridade policial e remetido ao Instituto 
de Criminalística, o que impede este Sodalício de analisar se a perícia nela realizada 
seria ou não ilícita.
2. O rito do habeas corpus e do recurso ordinário em habeas corpus pressupõe prova 
pré-constituída do direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira 
inequívoca, por meio de documentos que evidenciem a pretensão aduzida, a 
existência do aventado constrangimento ilegal, ônus do qual não se desincumbiu a 
defesa.
3. Recurso desprovido.”
(RHC n. 91.823/MG, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
17/4/2018, DJe de 27/4/2018, grifou-se).
 

 
No mais, consoante orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do 

excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio da razoabilidade e da 
proporcionalidade, devendo ser considerada as particularidades do caso concreto, a atuação das 
partes e a forma de condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação dos 
prazos processuais legalmente previstos não acarreta automaticamente o relaxamento da 
segregação cautelar do acusado (RHC 58.140/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 30/9/2015; RHC 58.854/MS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 30/9/2015).

A propósito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRA DECISÃO QUE INDEFERE PEDIDO 
LIMINAR FORMULADO EM HABEAS CORPUS. NÃO CABIMENTO. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos da orientação sedimentada por esta Corte Superior, é incabível agravo 
regimental contra decisão que, fundamentadamente, concede ou rejeita pedido de 
liminar em habeas corpus.
2. Os prazos processuais não são peremptórios. O constrangimento ilegal por 
excesso de prazo não resulta de um critério aritmético. Há de ser realizada pelo 
julgador uma aferição do caso concreto, de acordo com as suas peculiaridades, 
em atenção aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
3. Mas não é só, no caso, consta das informações prestadas que "os autos de recurso 
em sentido estrito foram conclusos ao gabinete do relator, desembargador Jorge Leal 
em 29/9/2022, com previsão para julgamento para o mês de março/2023.
4. Agravo regimental não conhecido.”
(AgRg no HC n. 801.776/RO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023, grifou-se).
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. INTEGRAR ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E LAVAGEM DE 
CAPITAIS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADO EXCESSO DE PRAZO. PROCESSO COM REGULAR 
TRAMITAÇÃO. PLURALIDADE DE RÉUS. PEDIDOS DE RELAXAMENTO 
DA PRISÃO PREVENTIVA AVALIADOS RECENTEMENTE. ART. 316, 
PARAGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. AUTOS 
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CONCLUSOS PARA JULGAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 52 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO 
MAGISTRADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A tese relacionada à ausência de fundamentação da custódia cautelar não foi 
aventada nas razões do habeas corpus, as quais se limitaram na questão acerca do 
excesso de prazo na formação da culpa, conforme se pode inferir do constante às fls. 
3/16 dos autos, configurando-se hipótese de inovação recursal, o que impede a 
análise em sede de agravo regimental.
2. Constitui entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça - STJ 
que somente configura constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação 
da culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que decorra 
de ofensa ao princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder 
Judiciário ou da acusação, jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma 
aritmética dos prazos processuais.
Na hipótese, não há falar em prolongamento irrazoável do andamento processual, 
pois o processo tem seguido regular tramitação.
Verifica-se que o agravante foi preso preventivamente em 16/4/2021 e denunciado 
em 11/6/2021, juntamente com 7 acusados, por ter supostamente praticado os delitos 
de organização criminosa e lavagem de capitais, praticado por meio de organização 
criminosa reiteradas vezes. Nota-se que se trata de delito complexo, com pluralidade 
de réus e crimes.
Em consulta ao site do TJDFT, consta que em 31/8/2022 foram juntados aos autos as 
FAPs dos réus, e, em 10/10/2022, foram juntados Relatórios CIME referentes à 
monitoração eletrônica dos réus Gildomarques Marinho da Silva, Wellington de 
Queiroz da Silva e Saulo Trindade de Almeida. Em 16/12/2022 o corréu 
Gildomarques Marinho da Silva solicitou que fosse flexibilizado o período de 
recolhimento domiciliar, bem como a permissão de deslocamento aos sábados, sendo 
o pedido deferido pelo Magistrado a quo. Destaca-se que a última reavaliação da 
prisão preventiva do agravante foi em 8/2/2023, atendendo o prazo nonagesimal 
previsto no parágrafo único do art. 316 do CPP, momento que os autos foram 
conclusos para sentença.
Dessa forma, estando, portanto, encerrada a instrução processual, atrai-se ao caso a 
incidência da Súmula n. 52 deste Superior Tribunal de Justiça, que prevê: "Encerrada 
a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso de 
prazo".
3. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 793.651/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023, grifou-se).
 

No que tange ao trâmite do feito, as informações prestadas pelo Juízo processante, 
datadas de 22/05/2024, dão conta de que:

 
“Cuida-se de ação penal proposta pelo Ministério Público do Distrito Federal e dos 
Territórios em face de Rafael Michette Albuquerque (paciente), em que lhe é 
imputado o delito tipificado no artigo 121, §2°, incisos I e IV, do Código Penal (Id. 
159393835).
Segundo a inicial acusatória, no dia 18.04.2023, por volta das 22h15min, na DF 
180,Incra 09, “Bar do Toinho”, Ceilândia/DF, o paciente teria desferido um golpe de 
instrumento perfurocortante no pescoço da vítima RODRIGO MIGUEL DE 
MENEZES. O resultado morte somente não teria sido atingido por circunstâncias 
alheias à vontade do agente, consistentes no fato de que a vítima teve êxito em 
empreender fuga, além de não ter sido lesionada em região de letalidade imediata e 
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de que recebeu pronto e eficaz atendimento médico-hospitalar.
A denúncia foi recebida por este Juízo em 22.05.2023 (Id. 159482129).
O paciente teve a prisão preventiva decretada em 02.05.2023, com fundamento na 
garantia da ordem pública e na conveniência da instrução criminal, no bojo do 
procedimento cautelar distribuído em apartado sob o nº 0712440-06.2023.8.07.0003 
(Id. 159976229).
Destacou a decisão encarceradora que a conduta delitiva imputada ao paciente ser e 
veste de maior gravidade concreta, bem como que ele reitera no cometimento de 
delitos. Pontuou, ademais, que há informações nos autos de que, após a prática do 
crime ora em processamento, o paciente teria encaminhado mensagens de áudio para 
a vítima e para uma das testemunhas do processo, afirmando que iria degolá-las e 
arrancar suas cabeças.
O mandado de prisão foi cumprido em 23.05.2023, estando o paciente recolhido 
atualmente no sistema carcerário do Distrito Federal (Id. 159976232).
Em 31.05.2023, o acusado, ora paciente, foi citado pessoalmente (Id. 160917784) e, 
no dia 15.06.2023, apresentou resposta à acusação, por meio da Defensoria Pública 
(Id. 162076460).
No dia 19.06.2023, foi proferida decisão saneadora ao Id. 162413619, em que foi 
determinada a designação de audiência para instrução do processo.
A instrução criminal iniciou-se no dia 24.07.2023 (ata de Id. 166388848), 
oportunidade em que a defesa apresentou pedido de instauração de incidente de 
insanidade mental, o qual restou deferido por decisão de Id. 166466343.
Em 19.08.2023, o paciente constituiu advogado e apresentou pedido de revogação da 
prisão preventiva (Id. 169193464). O requerimento, contudo, restou indeferido por 
decisão de Id.170255752. Em nova petição, protocolada em 09.10.2023, o paciente 
alegou fato novo a ensejar a desnecessidade da constrição cautelar, requerendo, 
assim, a revogação da prisão preventiva. Este juízo, porém, indeferiu o pedido 
conforme decisão de Id. 176270712.
Em 19.01.2024, em cumprimento ao artigo 316, parágrafo único, do Código de 
Processo Penal, a prisão preventiva do acusado foi reavaliada por este juízo, tendo 
sido mantida, sob o fundamento de que persistiam os motivos ensejadores da custódia 
cautelar (Id. 184144469).
A defesa do paciente opôs embargos de declaração alegando omissão da decisão 
quanto ao suposto envio de áudio contendo ameaças para a vítima após a ocorrência 
do fato (Id.184497202). Os embargos, contudo, foram rejeitados por não se verificar 
qualquer omissão na decisão que fosse passível de correção.
O paciente, em seguida, interpôs Recurso em Sentido Estrito contra a decisão acima 
mencionada (Id. 186191637). O recurso, todavia, não foi recebido por este juízo 
diante da ausência de previsão legal para o cabimento do instrumento de impugnação, 
segundo decisão de Id.186236285.
Resolvido o Incidente de Insanidade Mental (processo nº 0723341-
33.2023.8.07.0003)com a constatação de que o paciente, ao tempo do crime, era 
inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato e de determinar-se de acordo 
com esse entendimento, o processo teve seu curso retomado, com a determinação de 
designação de audiência para continuidade da instrução criminal (Id. 189211908).
A prisão preventiva do acusado foi novamente reavaliada no dia 15.04.2024, 
concluindo-se pela necessidade de manutenção da constrição cautelar (Id. 
193316746). Destacou a referida decisão, em apertada síntese: a) a inexistência de 
fato novo a ensejar a modificação de entendimento quanto à manutenção da custódia 
cautelar; b) a gravidade concreta da conduta imputada ao paciente; c) o feito conta 
com peculiaridades que justificam a demora em sua conclusão, notadamente a 
instauração de incidente de insanidade mental que suspendeu o processo por mais de 
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sete meses; d) a inadequação de outras medidas cautelares menos gravosas para o 
acautelamento do processo.
O processo encontra-se no aguardo da audiência de instrução e julgamento, agendada 
para o dia 26.06.2024 (Id. 189380815).” (e-STJ, fls. 620-622).
 

O Tribunal de origem assim se pronunciou acerca do alegado excesso de prazo na 
custódia preventiva:

 
“[...] Como já mencionei quando da análise do HC Crim 0747661-49.2023, os prazos 
estabelecidos no art. 400, art. 404, parágrafo único, e art. 800, todos do Código de 
Processo Penal, bem como a recomendação trazida na Instrução n° 01, de 
21/02/2011, da Corregedoria do TJDFT, não são absolutos e podem ser 
flexibilizados, sendo que eventual demora na conclusão da instrução processual deve 
ser analisada de forma razoável e proporcional, podendo ou não afastar a alegação de 
constrangimento ilegal, diante da natureza e complexidade da causa.
No tocante à demora para realização do exame de insanidade mental, cujo 
recebimento do Ofício pelo IML deu-se em 18/08/2023 (processo n.° 0723341-
33.2023, Id 169089831), verifico que a própria Defesa quem o pleiteou, por meio da 
petição acostada no Id 164227052 (dos autos de origem) e reiterou na audiência de 
instrução realizada em 24/07/2023 (Id 166388848 dos autos de origem). Logo, não se 
cuida de mora que possa ser imputada ao Poder Judiciário. [...]” (e-STJ, fl. 537).
 

Nesse contexto, verifica-se que a ação penal vem tramitando regularmente, diante da 
complexidade dos feitos submetidos ao Tribunal do Júri, tendo ocorrido a necessidade de 
instauração de incidente de insanidade mental durante a instrução processual. Além disso, 
observa-se que há audiência de instrução e julgamento designada para data próxima 
(26.06.2024), e o Juízo processante tem revisto periodicamente a necessidade da custódia, em 
cumprimento ao disposto no art. 316, parágrafo único, do CPP.

Desse modo, não se identifica, por ora, manifesto constrangimento ilegal passível de 
ser reparado por este Superior Tribunal, em razão do suposto excesso de prazo na custódia 
preventiva, na medida em que não se verifica desídia do Poder Judiciário.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 

“RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
EXCESSO DE PRAZO. INSANIDADE MENTAL SUPERVENIENTE AO FATO. 
SUSPENSÃO DO PROCESSO. CONSTRANGIMENTO ILEG AL NÃO 
EVIDENCIADO. CORONAVIRUS. RECORRENTE QUE INTEGRA GRUPO DE 
RISCO. HIPÓTESE PECULIAR. INTERRUPÇÃO DO TRATAMENTO 
DESACONSELHÁVEL. RECURSO DESPROVIDO.
1. A Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve: "a todos, no âmbito 
judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios 
que garantam a celeridade de sua tramitação." No entanto, essa garantia deve ser 
compatibilizada com outras de igual estatura constitucional, como o devido processo 
legal, a ampla defesa e o contraditório que, da mesma forma, precisam ser 
asseguradas às partes no curso do processo. Desse modo, eventual constrangimento 
ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério aritmético, mas de uma aferição 
realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
2. No caso, o recorrente foi preso preventivamente em 30/12/2012, uma vez que 
teria matado a vítima com um golpe de faca. Encerrada a instrução, foi 
prolatada decisão de pronúncia em 7/11/2014 e designada sessão de julgamento 
para 25/11/2015, redesignada para 2/3/2016. Aberta a sessão, o processo foi 
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suspenso diante da dúvida acerca da integridade psicológica do acusado. Desse 
modo, foi instaurado incidente de insanidade mental, no qual concluiu-se ser ele 
portador de enfermidade psicose não-orgânica não especificada (CID F29), 
verificável após a prática do fato crimininoso. Diante dessa circunstância, o 
processo foi suspenso por 1 ano. Findo tal prazo, nova perícia foi requerida, e 
realizada em 18/5/2020, a qual concluiu que o recorrente não restabeleceu sua 
sanidade mental. Em 26/6/2020, o magistrado manteve a suspensão do processo 
e a manutenção da internação.
3. Não há, portanto, que se falar em excesso de prazo da ação penal, eis que o 
processo encontra-se suspenso. Outrossim, o recorrente encontra-se internado 
para terapia de sua doença mental, cuja persistência foi confirmada em 
26/6/2020, não sendo adequada, seja para a sociedade, seja para o recorrente, a 
interrupção do tratamento.
4. A recomendação contida na Resolução n. 62, de 18 de março de 2020, do CNJ não 
implica automática substituição da prisão cautelar pela domiciliar. É necessário que o 
eventual beneficiário do instituto demonstre: a) sua inequívoca adequação no 
chamado grupo de vulneráveis da COVID-19; b) a impossibilidade de receber 
tratamento no estabelecimento prisional em que se encontra; e c) risco real de que o 
estabelecimento em que se encontra, e que o segrega do convívio social, cause mais 
risco do que o ambiente em que a sociedade está inserida, inocorrente na espécie.
5. Embora o recorrente seja integrante de grupo de risco, uma vez ser portador de 
tuberculose, a revogação de sua custódia não se mostra adequada, na medida em que 
atualmente encontra-se internado em Hospital de Urgência para tratamento da 
doença.
6. Deve-se considerar que se trata de acusado portador de problemas de saúde física e 
mental, de modo que a manutenção de sua internação em Hospital de Custódia e 
Tratamento Psiquiátrico mostra-se medida que possibilita pronto atendimento, 
terapêutica e fornecimento das medicações necessárias. De fato, observa-se que o 
referido Hospital providenciou seu pronto deslocamento para unidade de urgência, de 
modo a tratar da tuberculose que o acomete. Outrossim, conforme destacado nos 
autos, não há notícias de casos de coronavirus no Hospital de tratamento psiquiátrico, 
para onde retornará assim que obtiver alta.
7. Hipótese cujas peculiaridades demonstram que a revogação da internação do 
recorrente o deixaria em situação mais vulnerável do que se for mantida, na medida 
em que consistiria, em suma, na interrupção do tratamento que vem atualmente 
recebendo para sua saúde física e mental, ambas acometidas de moléstias que 
requerem acompanhamento próximo e constante.
8. Recurso desprovido.”
(RHC n. 130.891/SE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 9/2/2021, DJe de 11/2/2021, grifou-se).
 
“PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADO EXCESSO 
DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. COMPLEXIDADE DO 
FEITO, NECESSIDADE DE INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE INSANIDADE 
MENTAL APÓS O ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
INCLUSIVE JÁ FORAM APRESENTADAS AS ALEGAÇÕES FINAIS DA 
ACUSAÇÃO. VIGÊNCIA. ATUALIDADE E APLICAÇÃO DA SÚMULA 52/STJ. 
TRIBUNAL DE ORIGEM RECOMENDOU MEDIDAS PARA CONCLUSÃO DO 
LAUDO. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida constritiva 
só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
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pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.
II - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características de 
fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo 
de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais precedentes.
III - Na hipótese, apesar do atraso na instrução criminal, ele se justifica, 
notadamente em razão da complexidade do feito, no qual, após o encerramento 
da instrução criminal, inclusive com a apresentação de alegações finais por parte 
da acusação, foi instaurado incidente de insanidade mental, a pedido da defesa, 
cujo laudo pericial se aguarda, e no qual a necessidade de manutenção da prisão 
preventiva tem sido constantemente reavaliada pelo d. juízo de origem, estando 
demonstrado que todos os esforços estão sendo expendidos para o 
processamento do feito no menor tempo possível, sem qualquer elemento que 
evidenciasse a desídia do aparelho judiciário na condução do feito, o que não 
permite a conclusão, ao menos por ora, da configuração de constrangimento 
ilegal passível de ser sanado pela presente via.
IV - Ademais, conforme destacou o eg. Tribunal de origem, o paciente já havia sido 
beneficiado com liberdade provisória, contudo, voltou a delinquir e foi preso em 
flagrante delito, motivo pelo qual foi novamente decretada sua prisão preventiva, a 
evidenciar que nova liberdade, por ora, não é recomendável.
V - Acrescente-se, ainda, que a Corte estadual também recomendou ao d. Julgador 
primevo que empreendesse todos os esforços a fim de determinar a conclusão do 
laudo pericial o mais breve possível, o que corrobora a inexistência de desídia do 
aparelho judiciário na condução do processo.
VI - In casu, incide também o enunciado sumular n. 52 desta Corte Superior, segundo 
o qual "encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento 
ilegal por excesso de prazo".
Ademais, referido enunciado sumular não foi cancelado ou superado pela 
jurisprudência desta Corte de Justiça, conforme se observa dos mais recentes 
precedentes.
Recurso ordinário desprovido.”
(RHC n. 130.528/AL, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
22/9/2020, DJe de 6/10/2020, grifou-se).
 
“RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO TENTADO NO 
ÂMBITO DOMÉSTICO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.
1. Os prazos processuais previstos na legislação pátria devem ser computados de 
maneira global e o reconhecimento do excesso deve-se pautar sempre pelos critérios 
da razoabilidade e da proporcionalidade (art. 5º, LXXVIII, da CF), considerando cada 
caso e suas particularidades.
2. Não se constata desídia do Juízo de primeiro grau na condução do processo 
nem sua paralisação indevida, a ensejar a intervenção deste órgão colegiado. In 
casu, houve um requerimento, por parte da defesa, de instauração de incidente 
de insanidade mental, que, realizado, apresentou inconsistências, o que motivou 
o deferimento de novo exame, circunstância que evidencia a ausência de 
negligência do Poder Judiciário.
3. Recurso ordinário não provido.”
(RHC n. 114.023/AL, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 2/6/2020, DJe de 9/9/2020, grifou-se).
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Por fim, quanto às alegações trazidas às fls. 675-683 e 684-706 (e-STJ), verifica-se 
que a matéria não foi tratada na decisão impugnada, configurando-se hipótese de inovação 
recursal, o que impede a análise em sede de agravo regimental.

Nesse sentido, confira-se:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NA FORMA DO 
CPC E DO RISTJ. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. APREENSÃO DE 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. O relator no STJ está autorizado a proferir decisão monocrática, que fica sujeita à 
apreciação do respectivo órgão colegiado mediante a interposição de agravo 
regimental, não havendo violação do princípio da colegialidade (arts. 932, III, do 
CPC e 34, XVIII, a e b, do RISTJ).
2. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados concretos, 
quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da 
medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal.
3. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de 
tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas 
apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação 
delituosa e a periculosidade do agente.
4. As condições pessoais favoráveis do agente não impedem, por si sós, a 
manutenção da segregação cautelar devidamente fundamentada.
5. Os pedidos não formulados na inicial do habeas corpus e, portanto, não 
apreciados na decisão agravada não são passíveis de conhecimento em razão da 
indevida inovação recursal.
6. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 631.038/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/03/2021, DJe 19/03/2021, grifou-se).

 
Dessa forma, verifica-se que o agravante não trouxe elementos aptos a infirmar a 

decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 198.408 / DF
Número Registro: 2024/0184038-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07159500220248070000 15912023 7124383620238070003 7159500220248070000

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL MICHETTE ALBUQUERQUE (PRESO)
ADVOGADO : GERALDINO SANTOS NUNES JUNIOR - DF009897
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL MICHETTE ALBUQUERQUE (PRESO)
ADVOGADO : GERALDINO SANTOS NUNES JUNIOR - DF009897
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de outubro de 2024
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